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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Desenvolvimento Social

Chefia de Gabinete
Exposição de Motivos n°: 16/ 2025
Processo: 023.00002926/2023-85

A Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social de São Paulo - SEDS é responsável por três
políticas setoriais: Política de Assistência Social; Política sobre Drogas; e Política de Segurança Alimentar e
Nutricional.
 

Na execução da Política de Assistência Social, executada no âmbito do Sistema Único da Assistência
Social - SUAS, cabe à SEDES, um papel estratégico de coordenação da política de assistência social no
Estado de São Paulo que compreende 645 (seiscentos e quarenta e cinco) municípios, devendo
estabelecer diretrizes para a execução dessas políticas, conforme cenário social e demandas das
respectivas populações alvo, além de: criar mecanismos de apoio aos governos municipais e à rede de
organizações da sociedade civil; oferecer o cofinanciamento aos municípios; realizar apoio técnico,
capacitação, monitoramento e avaliação; dentre outras ações desenvolvidas em todo o estado voltadas ao
desenvolvimento da política de assistência social.
 

Segundo dados do PMASWeb da SEDS (2025), no Estado de São Paulo existem 1.241 Centros de
Referência de Assistência Social (CRAS); 337 Centros de Referência de Assistência Social (CREAS), 63
Centros de Referência Especializados para Atendimento da População de Rua (Centro POP); 2.000
unidades de proteção social especial de alta complexidade (republica, abrigos, casa de passagem, casa lar
e residência inclusiva); 165 serviços de proteção social básica no domicílio; 792 serviços de proteção
especial para pessoas com deficiência, idosas e suas famílias; 5.357 Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos (SCFV).
 

Os programas sociais de transferência de renda, também sob gestão da SEDS, têm papel
fundamental na economia local dos Municípios: somente no estado de São Paulo são investidos
mensalmente cerca de R$8.915.880,00 por meio dos programas Ação Jovem e Renda Cidadã (dados de
maio de 2020 da SEDS).
 

No âmbito da Segurança Alimentar, a SEDS conta com a Coordenadoria de Segurança Alimentar e
Nutricional (COSAN), responsável pelos programas estaduais Bom Prato e Viva Leite. Criado em dezembro
de 2000 pelo Governo do Estado de São Paulo, o Programa Bom Prato tem como objetivo oferecer para a
população de baixa renda refeições saudáveis e de alta qualidade a custo acessível, servindo diariamente
mais de 114 mil refeições. O Projeto Estadual do Leite “VivaLeite” está presente em todos os 645
municípios do Estado e é responsável pela distribuição de 2.921.969.969 (quase três bilhões de litros de
leite),
 

A Coordenadoria de Políticas sobre Drogas do Estado de São Paulo (COED) da SEDS, tem sob sua
competência a coordenação de programas que promovem ações preventivas do uso indevido de
substâncias psicoativas, o controle e requalificação de territórios degradados em virtude de cenas de uso,
policiamento preventivo e repressivo, acesso à Justiça e à Cidadania, mas também oferece tratamento de
saúde, acolhimento e apoio socioassistencial aos dependentes de substâncias psicoativas, seus familiares
e comunidades.
 

Entre os anos de 2018 e 2024 foram recebidas cerca de 4.251 emendas parlamentares (impositivas
e voluntárias), sendo a expectativa para 2025 de que seja mais 1.000 novas emendas parlamentares. AAutenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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atual capacidade técnica para pagamento mensal de emendas parlamentares, isto é, quando os processos
foram instruídos e finalizados, é, em média, de 30 emendas sob responsabilidade do reduzido número de
servidores responsáveis pelos indispensáveis pareceres técnicos.
 

A SEDS é composta pelas seguintes Coordenadorias e Diretorias: Coordenadoria de Gestão
Estratégica - CGE; Coordenadoria de Desenvolvimento Social - CDS; Coordenadoria de Ação Socia - CAS;
Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN; Coordenadoria de Políticas sobre Drogas -
COED; Coordenadoria de Administração de Fundos e Convênios – CAFD; Diretoria de Administração - DA;
Diretoria de Recursos Humanos -DRH; Diretoria de Comunicação Institucional - DCI; e Diretoria de
Normatização e Informática - DNI.
 

Carreiras técnicas da SEDS
 

No ano de 1998 foi criada as carreiras específicas da SEDS de Agentes e Especialistas em
Desenvolvimento Social, cujas atribuições são de assessoramento e apoio técnico aos municípios para
cumprimento das exigências legais de recebimento de recursos estaduais; articulações intermunicipais;
supervisão e capacitação de profissionais; além da emissão de pareceres técnicos sobre os repasses
financeiros estaduais, após a análise dos planos de trabalho e demais documentos necessários para a
formalização das parcerias; realizam o pagamento e o acompanhamento da aplicação do recurso (em
obras e materiais permanentes) nas prefeituras e organizações sociais, além de analisar a prestação de
contas posteriormente, ao final dos ajustes.
 

O concurso para admissão de Agentes de Desenvolvimento Social e Especialistas em
Desenvolvimento Social da SEDS ocorreu somente em 2007 e em 2008. A posse dos aprovados se deu
entre os anos de 2008 e 2011.
 

Com a entrada desses profissionais alocados tanto na Sede quanto nas 26 DRADS, injetou-se
capacidade técnica que permitiu ao Estado melhor atuar junto aos municípios e responder às
necessidades do governo estadual na área social, naquele momento.

Dos 210 cargos técnicos da SEDS (Agentes de Desenvolvimento Social e Especialistas em
Desenvolvimento Social), apenas 48% estão ocupados (100). As perdas de servidores ativos ocorreram de
forma vertiginosa nos últimos sete anos.
 

O PROBLEMA DA DEFASAGEM SALARIAL DAS CARREIRAS TÉCNICAS
 
 

Dentre os cargos de Especialistas existentes em outras Pastas do Governo do Estado de São Paulo,
tais como Especialista Ambiental, Especialista em Políticas Públicas, Especialista de Regulação de
Transporte (I - R$9.677,25), Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos (I - R$6.214,00),
dentre outros, o salário base do Especialista em Desenvolvimento Social é o mais baixo, R$3.370,91.

O do Agente de Desenvolvimento Social, que realiza as mesmas funções que o Especialista, o
salário é de R$2.520,86. Ou seja, as carreiras exclusivas da SEDS percebem entre 1,5 e 2,5 salários
mínimos nacional.

A diferença salarial entre o cargo de especialista desta SEDS comparado ao de outras Pastas é muito
grande e injustificável.

 

SOLUÇÃO PROPOSTA
 

Pelas razões acima expostas, esta Pasta solicita a apreciação do Senhor Governador ao projeto de
lei anexo, que propõe edição de lei que tem como objetivo a criação do cargo de Especialista Social.Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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O projeto também propõe novo quadro de remuneração, equiparando ao nível das demais carreiras
de Especialista existentes no Governo do Estado de São Paulo.

A carreira de Especialista Social a ser criada incorporará as classes de Agentes de Desenvolvimento Social e
Especialista em Desenvolvimento Social criadas pela Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, ser criar
ou extinguir cargos em comissão ou funções de confiança.

A proposta conta com manifestações favoráveis do Departamento de Recursos Humanos desta
SEDS e da Coordenadoria de Administração de Fundos e Convênios – CAFC, dando conta da possibilidade
técnica e orçamentária da medida.

Diante do exposto e considerando a importância e urgência da proposta, encaminho a proposta
com a expectativa de obter êxito e avanços no desenvolvimento das políticas sociais do estado.

Assim, diante do teor do Parecer ATL nº 009/2025, da minuta do PL que o acompanha e, ainda, das
manifestações da Diretoria de Carreiras e Desenvolvimento de Pessoal e da Coordenadoria de
Planejamento e Gestão de Carreiras, ambos da Secretaria de Gestão e Governo Digital – SGGD, que se
manifestou às páginas precedentes e que também aprova a medida ora proposta, é que submeto à
elevada apreciação de Vossa Senhoria a presente proposta requerendo aprovação e para que determine o
seu regular prosseguimento.
 

Continuo à disposição para o que se fizer necessário
 

São Paulo, na data da assinatura digital.
 
 

ANDREZZA ROSALÉM VIEIRA
Secretária de Desenvolvimento Social 

Documento assinado eletronicamente por Andrezza Rosalém Vieira, Secretária Estadual de
Desenvolvimento Social, em 23/04/2025, às 12:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0064487508 e o código CRC A495C9D6.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 340030003900300039003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 
Governo do Estado de São Paulo

Secretaria de Gestão e Governo Digital
Coordenadoria de Planejamento e Gestão de Carreiras

 
INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 018.00004762/2025-99

Interessado: Secretaria de Gestão e Governo Digital

Assunto: Minutas de anteprojetos de lei complementares de Pesquisador Científico e Especialistas Agropecuário, Ambiental e Social.

  

 

Trata-se o presente expediente da apresentação das minutas de anteprojetos de leis complementares que instituem novas carreiras, promovem
transformações e reenquadramentos de classes e dispõem sobre providências correlatas, atualmente em tramitação nos processos administrativos a seguir
indicados. O presente relato tem por finalidade estabelecer um breve histórico da tramitação dessas proposições, com vistas à apresentação das tabelas salariais
correspondentes para fins de avaliação quanto à disponibilidade orçamentária, a que passamos a expor:

1. Processo SEI – 007.00028945/2024-84 - trata da instituição da carreira de Pesquisador Científico, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-III) dos
Quadros das Secretarias a que pertencerem as instituições de pesquisa.

Constam nos autos manifestações das seguintes áreas:

a. Órgão central do Sistema de Administração de Pessoal, por meio das Informações: SGP nº 194/2025 (SEI - 0060064773) e nº 293/2025 (SEI -
0063160550);

b. Assessoria Técnico-Legislativa – ATL, por meio do Despacho (SEI - 0061176861);

Em continuidade ao andamento regular do feito, foi encartada aos autos, por esta Coordenadoria de Gestão e Planejamento de Carreiras, a minuta
de anteprojeto de lei complementar (SEI - 0063160383), com aperfeiçoamentos que atendem às diretrizes de propostas de criação de carreiras traçadas por esta
Subsecretaria de Gestão de Pessoal.

Atualmente os autos encontram-se sob análise do Núcleo de Direito de Pessoal da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral, conforme
Despacho (SEI - 0063248678).

2. Processo SEI 007.00015814/2023-56 – trata da instituição das carreiras de Especialista Agropecuário, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-III)
do Quadro da Secretaria de Agricultura e Abastecimento e Especialista Ambiental, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-III) do Quadro da Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logística.

Constam nos autos manifestações das seguintes áreas:

a. Órgão central do Sistema de Administração de Pessoal, por meio das Informações: UCRH nº 33/2024 (SEI - 0021533831), nº 624/2024 (SEI-
0034969131) e SGP nº 277/2025 (SEI - 0062861891).

b. Assessoria Técnico-Legislativa – ATL, por meio da Cota ATL nº 72/2023 (SEI - 2136239) e do Despacho ATL (SEI - 0060322677).

Em prosseguimento, foi anexada aos autos, por esta Coordenadoria de Gestão e Planejamento de Carreiras, a minuta de anteprojeto de lei
complementar (SEI - 0062861804), com aperfeiçoamentos que atendem às diretrizes de propostas de criação de carreiras traçadas por esta Subsecretaria de
Gestão de Pessoal.

Atualmente os autos encontram-se sob análise do Núcleo de Direito de Pessoal da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral, conforme
Despacho (SEI - 0062887048).

3. Processo SEI - 023.00002926/2023-85 – trata da instituição da carreira de Especialista Social, no Subquadro de Cargos Públicos (SQC-III) da
Secretaria de Desenvolvimento Social.

Além disso a propositura incorpora a ela as classes de Agente de Desenvolvimento Social e Especialista em Desenvolvimento Social, criadas pela
Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998 e prevê a extinção dos cargos em comissão de Assistente Administrativo, pertencentes ao mesmo regime
retribuitório.

Constam nos autos, manifestações das seguintes áreas:

a. Órgão central do Sistema de Administração de Pessoal, por meio das Informações: UCRH nº 536/2023 (SEI - 6561285), nº 271/2024 (SEI -
0023230843), nº 584/2024, nº 1.130/2024 (SEI - 0033705437), SGP nº 36/2025 (SEI - (0053529862), Despacho (SEI - 0062662997);

b. Núcleo de Direto de Pessoal, por meio do Parecer NDP nº 172/2024 (SEI - 0048837271), que em síntese, concluiu: “19. Uma vez atestada pela
Administração a similaridade remuneratória e dos requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos, bem como a uniformidade de atribuições, não se
vislumbra óbice jurídico à proposta, nos aspectos de atribuição deste Núcleo Especializado”;

c. Assessoria Técnico-Legislativa – ATL, por meio da Cota nº 6/2025 (SEI- 0057316026), indicando a necessidade de instrução dos autos pela
Secretaria proponente com: com atualização do cálculo de impacto financeiro, manifestação conclusiva quanto à existência de recursos orçamentários para fazer
frente às despesas, mediante trâmite na Secretaria da Fazenda e Planejamento e exposição de motivos;

d. Secretaria de Desenvolvimento Social, que por meio do Despacho (SEI - 0049691869) asseverou a uniformidade de atribuições entre as classes
que se pretende unificar, atendendo à recomendação do órgão jurídico e anexou a planilha orçamentária representativa do reenquadramento dos cargos (SEI -
0058367766);

Foi anexada aos autos, por esta Coordenadoria de Gestão e Planejamento de Carreiras, a minuta de anteprojeto de lei complementar (SEI -
0062662805) com incorporação das sugestões do órgão jurídico da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral (Parecer NDP 172/2024 ), bem como com
aperfeiçoamentos que atendem às diretrizes de propostas de criação de carreiras traçadas por esta Subsecretaria de Gestão de Pessoal.

Os autos foram encaminhados à Casa Civil, para análise da Assessoria Técnico-Legislativa – ATL, conforme Despacho (SEI - 0062710257), onde
encontram-se atualmente.

Feita a síntese dos andamentos processuais, destacamos os principais pontos contidos nas propostas:

a. instituição de novas carreiras, com a transformação das atuais classes e consequente reenquadramento;

Informação SGP nº 302/2025 
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b. implementação do subsídio como forma de remuneração com absorção de vantagens e gratificações e previsão de pagamento de de vantagem
pessoal;

c. definição das atribuições dos cargos que compõe as carreiras;

d. constituição das carreiras, estruturadas em 6 níveis e 3 categorias;

e. definição do regime jurídico disposto na Lei nº 10.261/1968 e carga horária de 40 horas semanais;

f. definição da forma de ingresso nas carreiras;

g. enumeração de requisitos para posse, além dos previstos na Lei nº 10.261/1968;

h. definição das regras para cumprimento do estágio probatório e para a evolução nas carreiras, por meio de promoção e progressão funcional;

i. definição da forma de remuneração das funções de confiança privativas dos cargos de Especialista Agropecuário e Pesquisador Científico;

j. constituição de Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho e Evolução;

k. previsão de aplicação da norma aos inativos e pensionistas com paridade de vencimentos;

l. revogação das atuais leis que regem as referidas classes e carreiras;

m. previsão de extinção das funções-atividades de natureza permanente de Especialista Agropecuário e Pesquisador Científico.

Nas minutas acostadas aos processos supramencionados, atualmente sob análise no NDP e na ATL, os anexos correspondentes às tabelas salariais
das carreiras em debate, bem como às Funções de Confiança do Estado de São Paulo (FCESP), destinadas à remuneração das funções de confiança privativas dos
cargos de Especialista Agropecuário e Pesquisador Científico, não foram preenchidos em razão das tratativas ainda em andamento para sua definição.

Todavia, nas minutas constantes dos presentes autos, os anexos correspondentes às tabelas salariais e às Funções de Confiança do Estado de São
Paulo (FCESP) encontram-se preenchidos com os valores propostos.

Considerando, assim, a necessidade de análise quanto à compatibilidade e disponibilidade orçamentária por parte da Secretaria da Fazenda e
Planejamento, este órgão central do Sistema de Administração de Pessoal, tomando como base os valores constantes dos referidos anexos e utilizando dados
extraídos da folha de pagamento do mês de fevereiro de 2025, procedeu à estimativa do impacto financeiro das medidas propostas, conforme demonstrado a
seguir, com fundamento nas seguintes premissas:

· enquadrou-se os respectivos cargos e funções-atividades no mesmo Nível que se encontram atualmente;

· após este primeiro enquadramento, o servidor foi enquadramento na Categoria do Nível, cujo valor seja igual ou imediatamente superior à
quantia resultante do somatório de:

1. vencimento do Nível;

2. Salário Complemento, previsto na Lei Complementar nº 729, de 30 de setembro de 1993 (quando for o caso);

3. adicional por tempo de serviço;

4. sexta-parte;

5. as vantagens pecuniárias:

a) incorporadas administrativamente, nos termos da legislação vigente;

b) recebidas por força de decisão judicial transitada em julgado.

6. adicional por tempo de serviço e sexta-parte incidentes sobre o valor do adicional de insalubridade, recebidas nos termos da legislação vigente ou por força de
decisão judicial transitada em julgado.

· Nos casos em que o valor resultante do somatório excedeu o valor da última Categoria do Nível em que o servidor foi enquadrado, foi gerado uma
parcela, que será paga em código distinto, a título de Vantagem Pessoal decorrente de Enquadramento Subsídio – VPES.
 

Esta mesma regra foi aplicada para o cálculo do impacto orçamentário de todas as carreiras tratadas nos três projetos de lei complementares aqui
encartados.

Desta feita, apresentamos:

 
 

 

Destacamos que conforme já apontado, a forma de remuneração das funções de confiança privativas dos cargos de Especialista Agropecuário e
Pesquisador Científico estão sendo substituídas por Funções de Confiança do Estado de São Paulo (FCESP), instituída pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 1.395,
de 22 de dezembro de 2023.
 

Nesta esteira calculamos o impacto orçamentário da medida com a criação de FCESP’s e o abatimento dos valores atualmente pagos a título de pro-
labore:

 

 

Custo estimado Ativos e Inativos
 PROCESSO SEI 007.00028945/2024-84 007.00015814/2023-56 023.00002926/2023-85 

CARREIRAS Pesquisador Científico 
Especialista Agropecuário/ 
Especialista Ambiental 

Especialista Social TOTAL 

Mensal R$ 3.337.100,00 R$ 4.643.500,00 R$ 318.000,00 R$ 8.298.600,00 

2025(*) R$ 27.800.000,00 R$ 38.680.000,00 R$ 2.648.000,00 R$ 69.128.000,00 

2026 R$ 44.483.000,00 R$ 61.900.000,00 R$ 4.238.000,00 R$ 110.621.000,00 

2027 R$ 44.483.000,00 R$ 61.900.000,00 R$ 4.238.000,00 R$ 110.621.000,00 

(*) vigência 01/05/2025 

Pesquisador Científico
MÊS R$ 417.000,00
2025 R$ 3.473.610,00
2026 R$ 5.558.610,00
2027 R$ 5.558.610,00

Especialista Agropecuário
MÊS R$ 1.193.000,00Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
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Em face dos elementos contidos nos autos, submetemos o presente à consideração superior, com proposta de envio à Subsecretaria de
Orçamento, da Secretaria da Fazenda e Planejamento para conhecimento e manifestação sobre os impactos orçamentários decorrentes da matéria ora
preconizada.

 

 

 

 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Do Alive Possidonio De Moura, Coordenador, em 11/04/2025, às 18:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0063563347 e o código CRC F53BF126.

2025 R$ 9.937.690,00
2026 R$ 15.902.690,00
2027 R$ 15.902.690,00

São Paulo, na data da assinatura digital. 

MARIA DO ALIVE POSSIDONIO DE MOURA 

Coordenador 
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https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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